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XIII CONCURSO PÚBLICO PARA INGRESSO NA CARREIRA DE PROCURADOR DO ESTADO DE GOIÁS  
                                                      Domingo, 3 de novembro de 2013. 

 

 

 

 

 

Caderno de Prova  
 

Instruções 
 

1) Verifique se seu nome, seu número de inscrição e do seu documento de identidade estão grafados corretamente, 

abaixo da linha. Se houver algum erro, comunique ao fiscal de sala. 

2) Verifique ainda se o caderno está completo, com 100 (cem) questões de múltipla escolha e com 5 (cinco) 

alternativas cada. Verifique se há alguma imperfeição gráfica que possa gerar ilegibilidade ou dúvidas. Se 

necessário, peça a substituição deste caderno antes de iniciar a prova. 

3) Leia cuidadosamente o que está proposto. 

4) As respostas das questões objetivas deverão ser transcritas (marcadas) no cartão de resposta, com caneta 

esferográfica de corpo transparente e de tinta preta. O cartão de resposta será o único documento válido para a 

correção da prova objetiva. Os candidatos que descumprirem este item arcarão com eventual prejuízo da ausência 

de leitura óptica de suas marcações e/ou de sua eliminação, conforme itens 6.2.1, 6.2.2 e 6.2.3 do Edital. 

5) A prova escrita objetiva terá duração de 5 (cinco) horas, conforme item 6.1.1 do Edital. 

6) Não será permitida qualquer forma de consulta, sob pena de desclassificação do candidato, conforme item 6.2.4 do 

Edital. 

7) Caso queira, o candidato poderá utilizar o rascunho do gabarito para registrar as alternativas escolhidas antes de 

marcar a resposta definitiva no cartão resposta. 

8) Os candidatos poderão sair da sala portando este caderno de prova somente 4 (quatro) horas após o início da prova, 

conforme item 6.3 do Edital. 

9) O candidato poderá retirar-se da sala após 2 (duas) horas do início da prova, contudo,  sem levar consigo o caderno 

de provas, conforme item 6.3 do Edital. 
 

Observação: Os fiscais não estão autorizados a fornecer informações acerca desta prova. 
                                                                                                    

 
____________________________________________________________________________________________________________ 
Identificação do candidato 
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Rascunho do Gabarito 
 

Questão Alternativas   Questão Alternativas  

1 a b c d  e  51 a b c d e 

2 a b c d e  52 a b c d e 

3 a b c d e  53 a b c d e 

4 a b c d e  54 a b c d e 

5 a b c d e  55 a b c d e 

6 a b c d e  56 a b c d e 

7 a b c d e  57 a b c d e 

8 a b c d e  58 a b c d e 

9 a b c d e  59 a b c d e 

10 a b c d e  60 a b c d e 

11 a b c d e  61 a b c d e 

12 a b c d e  62 a b c d e 

13 a b c d e  63 a b c d e 

14 a b c d e  64 a b c d e 

15 a b c d e  65 a b c d e 

16 a b c d e  66 a b c d e 

17 a b c d e  67 a b c d e 

18 a b c d e  68 a b c d e 

19 a b c d e  69 a b c d e 

20 a b c d e  70 a b c d e 

21 a b c d e  71 a b c d e 

22 a b c d e  72 a b c d e 

23 a b c d e  73 a b c d e 

24 a b c d e  74 a b c d e 

25 a b c d e  75 a b c d e 

26 a b c d e  76 a b c d e 

27 a b c d e  77 a b c d e 

28 a b c d e  78 a b c d e 

29 a b c d e  79 a b c d e 

30 a b c d e  80 a b c d e 

31 a b c d e  81 a b c d e 

32 a b c d e  82 a b c d e 

33 a b c d e  83 a b c d e 

34 a b c d e  84 a b c d e 

35 a b c d e  85 a b c d e 

36 a b c d e  86 a b c d e 

37 a b c d e  87 a b c d e 

38 a b c d e  88 a b c d e 

39 a b c d e  89 a b c d e 

40 a b c d e  90 a b c d e 

41 a b c d e  91 a b c d e 

42 a b c d e  92 a b c d e 

43 a b c d e  93 a b c d e 

44 a b c d e  94 a b c d e 

45 a b c d e  95 a b c d e 

46 a b c d e  96 a b c d e 

47 a b c d e  97 a b c d e 

48 a b c d e  98 a b c d e 

49 a b c d e  99 a b c d e 

50 a b c d e  100 a b c d e 
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Prova de Direito Constitucional 

 
Questão 1 
Nos termos da Constituição Federal, são bens dos Estados 

a) as áreas, nas ilhas oceânicas e costeiras, sob o seu domínio, excluídas aquelas sob domínio da União, 
municípios ou terceiros. 

b) as terras devolutas indispensáveis à defesa de sua fronteira e as ilhas fluviais e lacustres não 
pertencentes à União. 

c) os recursos minerais, inclusive os do subsolo, e as cavidades naturais subterrâneas e os sítios 
arqueológicos e pré-históricos. 

d) as águas superficiais ou subterrâneas, fluentes, emergentes e em depósito, e os terrenos de marinha e 
seus acrescidos. 

e) os lagos, rios e quaisquer correntes de água em terrenos de seu domínio, ainda que sirvam de limite com 
outros países. 

 
Questão 2  
Sobre o regime constitucional das medidas provisórias e considerando a jurisprudência do Supremo Tribunal 
Federal, está CORRETA a seguinte proposição: 

a) O processo legislativo compreende, entre outras espécies legislativas, as medidas provisórias, que 
apenas poderão ser editadas em caso de relevância e urgência, sem força de lei.  

b) É vedada a edição de medidas provisórias, entre outros temas, sobre nacionalidade, direito penal, direito 
civil, processual penal e processual civil, planos plurianuais e diretrizes orçamentárias.  

c) A Emenda Constitucional n. 32/2001 promoveu alteração no regime das medidas provisórias, pois vedou 
a reedição automática e indefinida, sendo que as medidas anteriores, em regra, continuam em vigor.  

d) A medida provisória é ato exclusivo do presidente da República, não se admitindo sua edição na esfera 
estadual ou municipal, mesmo com previsão na Constituição Estadual ou na Lei Orgânica Municipal. 

e) A medida provisória entrará em regime de urgência, se não apreciada em até 60 dias contados da 
publicação, ficando sobrestadas, até que se ultime a votação, todas as demais deliberações. 

 
Questão 3 
Sobre o regime de precatório previsto na Constituição Federal, está INCORRETA a seguinte proposição: 

a) A satisfação de crédito contra a Fazenda Pública decorrente de sentença concessiva de segurança, 
referente a prestações devidas desde a impetração até o deferimento da ordem, não deve seguir a 
sistemática dos precatórios. 

b) São débitos de natureza alimentícia os decorrentes de salários, vencimentos, proventos, pensões e suas 
complementações, benefícios previdenciários e indenizações por morte ou por invalidez, fundadas em 
responsabilidade civil. 

c) As sociedades de economia mista, integrantes da Administração Pública indireta, mesmo quando 
prestadoras de serviço público, submetem-se ao regime de execução comum às empresas privadas, e 
não ao precatório. 

d) O vencimento de prazo legal para pagamento de precatório pela Fazenda Pública não é motivo suficiente 
para ensejar o sequestro de verbas públicas, uma vez que não se equipara à preterição da ordem de 
precedência.  

e) Os pagamentos devidos pelas fazendas públicas Federal, estaduais, Distrital e municipais serão feitos na 
ordem cronológica de apresentação dos precatórios e não na ordem cronológica do trânsito em julgado 
da sentença. 

 
Questão 4 
Direitos fundamentais “são o conjunto de normas, princípios, prerrogativas, deveres e institutos, inerentes à 
soberania popular, que garantem convivência pacífica, digna, livre e igualitária, independentemente de credo, 
raça, origem, cor, condição econômica ou status social. Sem os direitos fundamentais, o homem não vive, não 
convive, e, em alguns casos, não sobrevive” (BULOS, Uadi Lammêgo. Curso de Direito Constitucional. São 
Paulo: Saraiva, 2011). Tendo em vista esse conceito, está INCORRETA a seguinte proposição: 

a) Os direitos fundamentais são absolutos, não encontrando qualquer limitação constitucional, bem como 
não se admitindo qualquer forma de relativização. 

b) Os direitos fundamentais são irrenunciáveis, ou seja, podem não ser exercidos pelo titular, mas não pode 
haver renúncia, como ocorre na liberdade de crença. 

c) Os brasileiros, natos ou naturalizados, bem como os estrangeiros residentes no País, são titulares dos 
direitos fundamentais, conforme previsão constitucional. 

d) Tradicionalmente os direitos fundamentais são aplicados entre o Estado e o particular, mas, pela teoria 
da eficácia horizontal, se admite a aplicação entre os particulares. 

e) Direitos e garantias fundamentais não se confundem, pois enquanto aqueles consagram disposições 
declaratórias, estas estabelecem disposições assecuratórias 
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Questão 5 
Acerca da competência na Constituição Federal, é CORRETO afirmar: 

a) Há superioridade hierárquica das leis federais em relação às leis estaduais, de acordo com o critério de 
competências adotado pela Constituição Federal. 

b) Não havendo lei federal sobre normas gerais, os estados exercerão a competência legislativa plena, para 
atender a suas peculiaridades, sendo que a superveniência de lei federal revoga a lei estadual. 

c) Compete, concorrentemente, à União, aos estados, ao Distrito Federal e aos municípios, legislar sobre 
direito tributário, financeiro, produção e consumo, proteção ao patrimônio histórico, cultural, artístico, 
turístico e paisagístico. 

d) Compete privativamente à União legislar sobre direito civil, agrário, águas, energia e informática, 
podendo lei complementar autorizar os estados a legislar sobre questões específicas dessas matérias. 

e) Aos municípios se reconhece o poder de auto-organização, inclusive com a edição de lei orgânica, 
votada em um único turno, atendidos os princípios estabelecidos na Constituição Federal e na 
Constituição Estadual. 
 

Questão 6 
O art. 155 da Constituição Federal, que trata da competência dos Estados e do Distrito Federal para instituir 
impostos, dispõe em seu § 2º: “[..] XII - cabe à lei complementar: [..] g) regular a forma como, mediante 
deliberação dos Estados e do Distrito Federal, isenções, incentivos e benefícios fiscais serão concedidos e 
revogados.” De acordo com o Supremo Tribunal Federal, trata-se de norma de eficácia 

a) contida. 
b) limitada, de princípio institutivo. 
c) limitada, de princípio programático. 
d) mista. 
e) plena. 

 
Questão 7 
Não é considerada cláusula pétrea, segundo a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, 

a) a imunidade recíproca. 
b) a separação de poderes. 
c) a segurança jurídica. 
d) a anterioridade eleitoral. 
e) a arrecadação das contribuições sociais. 

 
Questão 8  
Norma A revoga a norma B. João ajuíza ação para declarar a inexigibilidade de obrigação tributária estabelecida 
pela norma A, por vício de inconstitucionalidade, e seu pedido é julgado procedente. A partir do trânsito em 
julgado da ação, 

a) João estará sob a vigência da norma B, mas os demais contribuintes que não ajuizaram a ação estarão 
sob a vigência da norma A. 

b) todos os contribuintes estarão sob a vigência da norma B, uma vez que a decisão tem eficácia erga 
omnes e efeito repristinatório. 

c) a norma B não retoma a vigência, uma vez que o fenômeno da repristinação é vedado pela Lei de 
Introdução ao Direito Brasileiro. 

d) a decisão não terá qualquer consequência sobre a norma B, uma vez que esta fora revogada 
validamente. 

e) João continuará sob a vigência da norma A, tendo direito, no entanto, a repetir o indébito pago 
indevidamente. 

 
Questão 9  
A respeito do Congresso Nacional, é CORRETO afirmar que 

a) a Câmara dos Deputados compõe-se de representantes dos estados e do Distrito Federal, sendo o 
mínimo de oito e o máximo de setenta deputados. 

b) o número de deputados federais, definidos em 513 pela Constituição Federal, não pode ser reduzido sob 
pena de violar a forma federativa de Estado. 

c) o Senado Federal compõe-se de representantes dos estados e do Distrito Federal, que serão eleitos 
segundo o princípio majoritário, assim como os prefeitos, governadores e presidente da República. 

d) cada território elegerá quatro deputados e três senadores. 
e) a cada quatro anos haverá a eleição de três senadores em cada estado e no Distrito Federal.  

  
 
 
Questão 10 
 Sobre o controle de constitucionalidade, está CORRETA a seguinte proposição:  
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a) A decisão definitiva de mérito em controle concentrado no STF tem efeitos vinculantes em relação ao 
Poder Legislativo, obstando, assim, a tramitação de projeto de lei que incorra no mesmo vício de 
inconstitucionalidade declarado pelo STF. 

b) A decisão definitiva de mérito em sede de recurso extraordinário, com repercussão geral reconhecida, 
tem efeitos vinculantes em relação aos demais órgãos do Poder Judiciário. 

c) A decisão em controle abstrato de constitucionalidade produz efeitos entre as partes, devendo ser 
encaminhada ao Senado Federal para que, através de resolução, suspenda a execução da norma. 

d) A cláusula de reserva de plenário deve ser observada apenas em relação aos atos 
normativos publicados sob a égide da atual Constituição Federal. 

e) Quando o ato normativo impugnado em sede de ADI perante o STF for estadual, o parâmetro de controle 
será a Constituição Estadual.  

 
Questão 11  
Se um governador de estado desejar se insurgir contra súmula vinculante que, a seu juízo, foi formulada com 
enunciado normativo que extrapolou os limites dos precedentes que a originaram, poderá, de acordo com os 
instrumentos processuais constitucionais existentes, 

a) ajuizar ADI contra a súmula vinculante.  
b) ajuizar ADPF contra a súmula vinculante.   
c) interpor reclamação contra a súmula vinculante.  
d) requerer o cancelamento da súmula vinculante.  
e) revogar a súmula vinculante. 

 
Questão 12  
No que concerne à prestação de serviços públicos e à celebração de consórcios públicos, pelos entes 
federativos, é INCORRETO afirmar: 

a) As parcerias público-privadas representam uma espécie de privatização da execução de serviços 
públicos.  

b) Os serviços públicos devem ser prestados diretamente pelo Estado. 
c) As concessões comuns de serviço público e as parcerias público-privadas inserem-se em um modelo de 

Estado liberal do ponto de vista econômico e político. 
d) Os consórcios públicos podem celebrar parcerias público-privadas. 
e) Os municípios podem formar consórcios públicos. 

 
Questão 13  
Quanto às dimensões dos direitos fundamentais, é INCORRETO afirmar que 

a) os direitos fundamentais de primeira dimensão se filiam a uma concepção político-econômica liberal de 
Estado. 

b) os direitos fundamentais de primeira dimensão exprimem a exigência de prestações “negativas” por parte 
do Estado. 

c) os direitos fundamentais de segunda dimensão cobram uma maior intervenção do Estado no domínio 
econômico, social e cultural. 

d) os direitos fundamentais de segunda dimensão acentuam as garantias individuais em face de tendências 
socializantes. 

e) os direitos fundamentais de terceira dimensão ligam-se a direitos transindividuais, como o direito ao meio 
ambiente equilibrado, e podem ser tutelados coletivamente. 

  
Questão 14 
Quanto às limitações constitucionais do poder de tributar, está CORRETA a seguinte proposição: 

a) O princípio da legalidade tributária, previsto no artigo 150, I, CF, é mais exigente que o princípio da 
legalidade previsto no art. 5º, II, CF, na medida em que não comporta delegação do Poder Legislativo 
para outro Poder estabelecer a obrigação através de ato normativo secundário. 

b) A imunidade tributária recíproca veda a instituição de impostos sobre patrimônio, renda ou serviços das 
empresas públicas. 

c) Por ter natureza extrafiscal, o imposto sobre produtos industrializados (IPI) não se submete ao princípio 
da anterioridade do exercício financeiro e da anterioridade nonagesimal. 

d) Através de Emenda à Constituição Federal, é possível abolir a imunidade tributária recíproca entre os 
entes federativos. 

e) Medida provisória que implique instituição ou majoração de impostos que se submetem à regra da 
anterioridade do exercício financeiro só produzirá efeitos no exercício financeiro seguinte ao da sua 
edição. 

  
Prova de Direito Administrativo 

 
Questão 15 
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A propósito do texto original do art. 39, caput, da Constituição Federal (regime jurídico único dos servidores 
públicos), é CORRETO afirmar que: 

a) a alteração procedida pela EC 19/98 não chegou a ser impugnada perante o Supremo Tribunal Federal. 
b) teve sua alteração procedida pela EC 19/98 julgada inconstitucional, com efeito ex nunc, pelo Supremo 

Tribunal Federal. 
c) teve sua alteração procedida pela EC 19/98 julgada inconstitucional, sem modulação de efeitos, pelo 

Supremo Tribunal Federal. 
d) foi suspensa pelo Supremo Tribunal Federal, cautelarmente, com efeito ex tunc, a alteração procedida 

pela EC 19/98. 
e) foi suspensa pelo Supremo Tribunal Federal, cautelarmente, com efeito ex nunc, a alteração procedida 

pela EC 19/98. 
 
Questão 16  
A exigência de garantia para recorrer administrativamente 

a) mesmo sem previsão legal específica, não encontra óbice na Constituição, conforme jurisprudência do 
Supremo Tribunal Federal ainda não sumulada.  

b) é possível, mediante previsão legal específica, conforme jurisprudência do Supremo Tribunal Federal 
ainda não sumulada.  

c) não é possível, em qualquer hipótese, conforme súmula sem caráter vinculante, do Supremo Tribunal 
Federal. 

d) não é possível, em qualquer hipótese, conforme súmula vinculante. 
e) é possível, mediante previsão legal, exceto em relação a atos punitivos, conforme jurisprudência do 

Supremo Tribunal Federal ainda não sumulada. 
 
Questão 17  
Tício invade área pública à margem de rodovia e nela constrói. A Administração 

a) deve, diretamente, afastá-lo da área, promovendo demolição da obra, como medida de autotutela ou de 
polícia administrativa. 

b) deve, diretamente, afastá-lo da área, se a ocupação ocorreu há menos de ano e dia. 
c) não pode executar diretamente seu afastamento da área, com ou sem demolição da obra, devendo a 

medida ser promovida judicialmente. 
d) se pode fazê-lo diretamente, não tem interesse processual (necessidade) para ingressar na via judicial 

visando a afastá-lo da área e demolir a obra. 
e) pode efetuar diretamente sua remoção e terá interesse processual para utilizar a via judicial, se julgar 

conveniente, levando em conta as circunstâncias do caso concreto. 
 
Questão 18  
Configura-se o desvio de finalidade, em sentido próprio, 

a) quando se comete a servidor público atribuições diferentes das de seu cargo. 
b) se o bem desapropriado é destinado a finalidade diversa daquela prevista no ato de expropriação. 
c) se recursos públicos são empregados em desconformidade com a respectiva previsão orçamentária. 
d) se o agente público pratica ato visando a fim proibido em lei ou diverso daquele previsto, explícita ou 

implicitamente, na regra de competência. 
e) se, no ato administrativo, deixa de haver adequação entre meios e fins. 

 
Questão 19 
A propósito de limite de idade para inscrever-se em concurso público, está CORRETA a seguinte proposição: 

a) Fere, em qualquer caso, regra constitucional segundo a qual é proibido “critério de admissão por motivo 
de sexo, idade, cor ou estado civil” (art. 7º, XXX). 

b) A proibição prevista no art. 7º, XXX, da Constituição Federal não se aplica aos servidores públicos. 
c) Pode justificar-se pela natureza das atribuições do cargo a ser preenchido, conforme jurisprudência não 

sumulada do Supremo Tribunal Federal. 
d) Pode justificar-se pela natureza das atribuições do cargo a ser preenchido, conforme súmula do Supremo 

Tribunal Federal. 
e) Só se legitima para os servidores públicos militares. 
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Questão 20 
De acordo com a Lei n. 8.666/93, literalmente interpretada, a autoridade competente  

a) poderá revogar a licitação somente por razões de interesse público decorrente de fato superveniente 
devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta. 

b) deverá revogar a licitação, entre outras hipóteses, por razões de interesse público decorrente de fato 
superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta. 

c) poderá revogar a licitação em face de nova avaliação dos pré-existentes requisitos de conveniência e 
oportunidade, assegurado ao licitante vencedor apenas o ressarcimento das despesas com a 
participação no processo. 

d) deverá anular a licitação por ilegalidade, exonerando-se a Administração de qualquer indenização ao 
contratado, sem prejuízo da responsabilidade de quem deu causa à anulação. 

e) poderá revogar a licitação, por razões de interesse público decorrente de fato superveniente 
devidamente comprovado, somente se ainda não celebrado o contrato. 

 
Questão 21 
Acerca da contratação de obras, serviços e compras, é CORRETO afirmar: 

a) O objeto não poderá ser parcelado, pois o parcelamento implica perda da economia de escala. 
b) O objeto não poderá ser parcelado quando o parcelamento implique mudança da modalidade de 

licitação. 
c) O objeto será dividido em tantas parcelas quantas se comprovem técnica e economicamente viáveis, 

sem perda da economia de escala. 
d) O parcelamento não implica realização de licitações distintas. 
e) Não é permitida a cotação de quantidade inferior à demandada na licitação. 

 
Questão 22 
Quanto à alienação de bens públicos, é CORRETO afirmar: 

a) Os bens públicos de pequeno valor, inservíveis para a administração, podem ser alienados a qualquer 
interessado, mediante ajuste verbal. 

b) A venda de bens imóveis, entre outros requisitos, depende de avaliação prévia, autorização legislativa e, 
como regra, licitação na modalidade de concorrência pública. 

c) Os bens públicos móveis podem ser alienados independentemente de avaliação. 
d) A venda de imóvel público exige licitação mesmo na hipótese de investidura. 
e) A alienação de bens de uso especial independe de desafetação. 

 
Questão 23 
Quanto ao aspecto subjetivo da Administração Pública, está CORRETA a seguinte proposição: 

a) As organizações sociais integram a chamada Administração Indireta. 
b) As entidades componentes do conhecido sistema “S” sujeitam-se a regulamento próprio de contratações, 

que deve se orientar pelos princípios que regem a Administração Pública. 
c) As agências reguladoras classificam-se como pessoas jurídicas de direito privado, embora sofram certas 

derrogações de direito público. 
d) Os conselhos profissionais de fiscalização, em regra, têm liberdade para a contratação de seus 

empregados. 
e) A criação de autarquias é uma das formas de desconcentração administrativa. 

 
Questão 24 
Sobre o instituto da improbidade administrativa, está CORRETA a seguinte proposição: 

a) As sanções previstas para a prática de atos de improbidade não podem ser cumuladas com penas 
criminais. 

b) A multa civil visa à reparação do dano causado ao erário pelo ato ímprobo. 
c) Não se admite a condenação por ato de improbidade administrativa por simples violação a princípio da 

Administração Pública. 
d) A suspensão de direitos políticos pela prática de ato de improbidade não poderá ser superior a oito anos. 
e) A representação à autoridade administrativa competente deverá conter a qualificação do representante, 

as informações sobre o fato e sua autoria, além da indicação das provas de que tiver conhecimento, sob 
pena de arquivamento. 
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Questão 25 
Acerca da intervenção do Estado na propriedade privada, está CORRETA a seguinte proposição: 

a) A autoridade pública poderá requisitar bem particular para prevenir possível dano a prédio tombado pelo 
patrimônio histórico. 

b) A desapropriação para fins de reforma agrária depende de prévia e justa indenização em dinheiro. 
c) É lícita a desapropriação de bem imóvel particular por utilidade pública para fins de construção de casas 

populares. 
d) A expropriação de terras em que sejam cultivadas substâncias ilícitas enseja indenização em títulos da 

dívida pública, resgatáveis em até 20 anos. 
e) O expropriado tem direito de discutir, na ação de desapropriação, a efetiva ocorrência da hipótese de 

utilidade pública. 
 
Questão 26 
Tendo em vista as regras e princípios que orientam o processo administrativo no âmbito do Estado de Goiás, 
está CORRETA a seguinte proposição: 

a) Admite-se a prática de atos verbais para solução de questões de menor complexidade, sem necessidade 
de redução a termo. 

b) Pessoas portadoras de doenças graves têm direito a prioridade na tramitação de procedimentos em que 
figurem como parte. 

c) Não pode ser objeto de delegação a edição de atos normativos. 
d) O fato de o servidor estar em litígio judicial com o requerente de processo administrativo não o impede de 

atuar no respectivo procedimento. 
e) Em caso de urgência, admite-se a intimação por telefone. 

 
Questão 27  
Quanto ao Terceiro Setor, está CORRETA a seguinte proposição: 

a) As organizações sociais podem firmar termos de parceria com a Administração para realização de 
atividades no âmbito da saúde pública. 

b) As entidades de utilidade pública, sem fins lucrativos, que recebem recursos públicos para consecução 
de atividades de interesse social são dispensadas da prestação de contas. 

c) Cabe à Administração a livre escolha de organização da sociedade civil de interesse público (OSCIP) 
para realização de atividades de relevância pública na área da cultura mediante repasse de recursos. 

d) A qualificação de entidade como organização social no Estado de Goiás não é vedada às instituições já 
qualificadas como OSCIP nesta mesma unidade da federação. 

e) Na elaboração de contrato de gestão, deve haver estipulação de limites e critérios para despesas com 
remuneração e vantagens de qualquer natureza a serem percebidos pelos dirigentes da entidade 
contratada. 

 
Questão 28  
Sobre o instituto do concurso público, está CORRETA a seguinte proposição: 

a) Admite-se concurso por meio de avaliação somente de títulos. 
b) A Administração pode alterar o conteúdo do edital no decorrer do certame por mera conveniência, 

objetivando facilitar a correção das provas. 
c) É imperiosa a reserva de vagas para portadores de deficiência qualquer que seja a natureza do cargo e 

atribuições correlatas. 
d) É constitucional a fixação de idade máxima para ingresso na carreira militar. 
e) A contratação de temporários para o exercício de funções para as quais haja, em cadastro de reserva, 

candidatos habilitados, não confere a estes direito subjetivo de nomeação. 
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Prova de Direito Previdenciário 

 
Questão 29  
De acordo com as normas constitucionais permanentes sobre o regime próprio de previdência social, é 
CORRETO afirmar: 

a) Esse regime tem caráter contributivo e solidário, mediante contribuição do respectivo ente público e dos 
servidores ativos e inativos e pensionistas e, portanto, prescinde da observância de critérios que 
preservem o equilíbrio financeiro e atuarial. 

b) O regime próprio de previdência é assegurado aos servidores titulares de cargos efetivos da União, dos 
estados, do Distrito Federal e dos municípios, incluídas suas autarquias, fundações, empresas públicas e 
sociedades de economia mista. 

c) Os proventos de aposentadoria e as pensões, por ocasião de sua concessão, não poderão exceder a 
remuneração do respectivo servidor, no cargo efetivo em que se deu a aposentadoria ou que serviu de 
referência para a concessão da pensão. 

d) O benefício da pensão por morte será igual ao valor da totalidade dos proventos do servidor falecido, 
caso aposentado à data do óbito. 

e) É vedada a adoção de requisitos e critérios diferenciados para a concessão de aposentadoria aos 
abrangidos por esse regime, ressalvados, nos termos definidos em leis ordinárias, os casos de 
servidores portadores de deficiência; que exerçam atividades de risco; e cujas atividades sejam 
exercidas sob condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física. 

 
Questão 30  
Acerca da lei federal que dispõe sobre regras gerais para a organização e o funcionamento dos regimes próprios 
de previdência social, está CORRETA a seguinte proposição: 

a) Os regimes próprios de previdência serão financiados mediante recursos provenientes da União, dos 
estados, do Distrito Federal e dos municípios e das contribuições do pessoal civil e militar, ativo, inativo e 
dos pensionistas, para os seus respectivos regimes. 

b) Os regimes próprios de previdência terão cobertura exclusiva a servidores públicos titulares de cargos 
efetivos e a militares, e a seus respectivos dependentes, de cada ente estatal, autorizado o pagamento 
de benefícios, mediante convênios ou consórcios entre estados, entre estados e municípios e entre 
municípios. 

c) O servidor público titular de cargo efetivo da União, dos estados, do Distrito Federal e dos municípios ou 
o militar dos estados e do Distrito Federal filiado a regime próprio de previdência social, quando cedido a 
órgão ou entidade de outro ente da federação, com ou sem ônus para o cessionário, passará ao regime 
de previdência da entidade ou órgão destinatário enquanto durar a cessão. 

d) Os regimes próprios de previdência social dos servidores públicos da União, dos estados, do Distrito 
Federal e dos municípios, dos militares dos estados e do Distrito Federal, mediante lei, poderão conceder 
benefícios distintos dos previstos no Regime Geral de Previdência Social. 

e) As alíquotas de contribuição dos servidores ativos dos estados, do Distrito Federal e dos municípios para 
os respectivos regimes próprios de previdência social poderão ser inferiores às dos servidores titulares 
de cargos efetivos da União, contanto que observadas, no caso das contribuições sobre os proventos 
dos inativos e sobre as pensões, as mesmas alíquotas aplicadas às remunerações dos servidores em 
atividade do respectivo ente estatal. 

 
Questão 31  
À luz do regramento constitucional, permanente e transitório, que disciplina o regime próprio de previdência dos 
servidores públicos, é CORRETO afirmar que 

a) somente a lei poderá estabelecer as formas de contagem de tempo de contribuição fictício. 
b) ao servidor ocupante de cargo temporário aplica-se o regime próprio de previdência. 
c) as aposentadorias concedidas com base na regra do art. 3º da Emenda Constitucional n. 47/2005 não 

serão revistas na mesma proporção e na mesma data, sempre que se modificar a remuneração dos 
servidores em atividade. 

d) é assegurado o reajustamento dos benefícios para preservar-lhes, em caráter permanente, o valor real, 
conforme critérios estabelecidos em lei.  

e) os proventos de aposentadoria do servidor que tenha ingressado no serviço público após a data de 
publicação da Emenda Constitucional n. 41/2003 e  que venha a se aposentar por invalidez permanente, 
com fundamento no inciso I do §1º do art. 40 da Constituição Federal, serão revistos na mesma 
proporção e na mesma data, sempre que se modificar a remuneração dos servidores em atividade. 
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Questão 32 
A Previdência Social rege-se, entre outros, pelo seguinte princípio: 

a) previdência complementar obrigatória, custeada por contribuição adicional. 
b) valor da renda mensal dos benefícios substitutos do salário-de-contribuição ou do rendimento do trabalho 

do segurado não inferior à sua remuneração quando em atividade. 
c) uniformidade e equivalência dos benefícios e serviços, excetuadas as distinções pertinentes às 

populações urbanas e rurais. 
d) universalidade de participação nos planos previdenciários.  
e) caráter centralizado da gestão administrativa. 

 
Questão 33  
Sobre o Regime Próprio de Previdência dos Servidores (RPPS) e o Regime Próprio de Previdência dos Militares 
(RPPM) do Estado de Goiás, é CORRETO sustentar que 

a) a perda, voluntária ou normativa, da qualidade de segurado do RPPS ou do RPPM dá direito à restituição 
das parcelas correspondentes às contribuições previdenciárias vertidas para o custeio do plano de 
benefícios. 

b) a filiação do segurado é obrigatória e automática a partir da investidura em cargo efetivo no Poder 
Executivo, incluindo suas autarquias e fundações públicas, nos Poderes Legislativo e Judiciário, no 
Ministério Público, no Tribunal de Contas do Estado (TCE) e no Tribunal de Contas dos Municípios 
(TCM), em cargo da carreira da Magistratura e do Ministério Público e em cargo de membro do TCE ou 
do TCM, sendo-o também ao RPPM a partir da investidura em posto ou graduação militar.  

c) na hipótese de acumulação constitucional de cargos, o servidor ou militar optarão pela filiação em 
apenas um cargo, posto ou graduação ocupado. 

d) é beneficiário do RPPS ou do RPPM, na qualidade de dependente, o menor tutelado do segurado, até 21 
anos, desde que comprovada sua dependência econômica para com este. 

e) o cônjuge ou companheiro(a) de segurado falecido não perderá a qualidade de dependente, para os fins 
do regime de previdência estadual, pelo novo casamento ou estabelecimento de nova união estável. 

 
 Prova de Direito Civil 

 
Questão 34  
A constitucionalização do direito civil brasileiro determina a interpretação dos institutos do direito privado 
conforme os princípios constitucionalmente reconhecidos. No ordenamento vigente, seguindo essa orientação, 
prevê-se a concessão de título de domínio pela usucapião urbana, elegendo-se para o benefício, com 
exclusividade, a conformação de família 

a) constituída pelos laços do casamento e filiação, caso em que o título sairá no nome de ambos os  
cônjuges. 

b) constituída por casais unidos por matrimônio ou união estável, caso em que o título sairá no nome de um 
dos cônjuges. 

c) formada por pessoas em convívio conjugal ou não, caso em que o título será conferido a um ou mais 
membros. 

d) integrada por casais unidos por matrimônio ou união estável, caso em que o título sairá no nome de 
ambos os cônjuges. 

e) formada por pessoas em convívio conjugal ou não, caso em que o título será concedido ao membro 
varão arrimo. 
 

Questão 35  
A sociedade contemporânea é marcada pelos muitos riscos oferecidos, o que enseja situações de reparação. No 
entanto, nem todos os fatos danosos geram a obrigação de indenizar. A lei brasileira prevê excludentes do dever 
de reparar o dano, entre as quais o caso fortuito e a força maior, quando o fato gerador do dano for necessário e 

a) desvinculado da atividade desenvolvida e seus efeitos, inevitáveis. 
b) conexo à atividade desenvolvida e seus efeitos não se podiam impedir. 
c) conexo à atividade desenvolvida e seus efeitos, imprevisíveis e inevitáveis. 
d) vinculado à atividade desenvolvida e seus efeitos, imprevisíveis e inevitáveis. 
e) diretamente ligado à atividade desenvolvida e seus efeitos, imprevisíveis. 

 



11 

 

Questão 36  
O direito brasileiro regulamenta a possibilidade de resolução do contrato de execução continuada ou diferida por 
onerosidade excessiva.  Entretanto, nas relações regidas pelo Código Civil, para que isso se dê, é imprescindível 
que o desequilíbrio nas prestações decorram de  

a) consequências imprevisíveis e extraordinárias de fato gerador do desequilíbrio, ainda que não atribua a 
ele essas mesmas características. 

b) consequências  imprevisíveis e ordinárias de um fato gerador de desequilíbrio, igualmente imprevisível e 
extraordinário. 

c) fato  gerador extraordinário, ainda que não se atribua a ele e à sua consequência a imprevisibilidade. 
d) consequência de fato imprevisível, ainda que este  seja ordinário e seus efeitos, esperados. 
e) fato gerador extraordinário ainda que seus efeitos sejam ordinários e previsíveis. 

·  
Questão 37 
Ao se celebrar um negócio jurídico podem-se pactuar obrigações exigíveis em caso de inexecução, entre as 
quais, a cláusula penal que, hodiernamente 

a) pode ser estipulada para a ocorrência de mora, tendo nesse caso mera função punitiva. 
b) pode ser pactuada no ato em que institui a obrigação, ou em ato anterior ou posterior a ela. 
c) tem por função principal reforçar o vínculo obrigacional e, secundária estipular perdas e danos. 
d) incide somente quando se caracteriza a inexecução por descumprimento intencional da obrigação. 
e) se caracteriza por incidir nos limites determinados pelo inadimplemento absoluto e como indenização. 

 
Questão 38  
Nos contratos com pessoa a declarar, um dos contratantes afirma contratar por terceiro. Esse contrato produz 
efeitos somente entre os contratantes originários quando 

a) a outra parte contratante não respondeu formalmente no ato de  nomeação do terceiro. 
b) o nomeado não foi comunicado da indicação ou não a aceitou na forma do contrato. 
c) a indicação não foi comunicada à parte no momento da conclusão do contrato. 
d) a insolvência do indicado era conhecida pelas partes, no tempo da indicação. 
e) uma das partes originárias era insolvente e esse fato era conhecido por todos. 

 
Questão 39  
O direito de empresa brasileiro inovou ao introduzir a responsabilidade limitada a ente constituído por uma única 
pessoa, mas impôs restrições ao modelo. Assim, na empresa individual de responsabilidade limitada, 

a) o nome empresarial será constituído sob a forma de firma, nele constando o nome da pessoa natural. 
b) cujo objeto seja a prestação de serviços, não se recebe remuneração por cessão de direitos autorais. 
c) a pessoa natural titular não pode ter quotas de outras sociedades de responsabilidade limitada. 
d) o patrimônio não se confunde em qualquer situação com o patrimônio da pessoa natural titular. 
e) pode haver concentração de quotas de outra modalidade societária num único sócio. 

 
Questão 40  
Conforme disposto no Código Civil, em caso de assunção de dívida, extinguem-se as garantias especiais 
originariamente dadas pelo devedor primitivo. Segundo a doutrina, definem-se exclusivamente como garantias 
especiais 

a) todas aquelas prestadas voluntária e originariamente pelo devedor primitivo ou por terceiro. 
b) as reais prestadas pelo devedor, decorrentes  da determinação do regime jurídico próprio. 
c) as fidejussórias prestadas pelo garantidor por determinação legal, originariamente. 
d) qualquer das prestadas pelo garantidor decorrentes de imposição do regime jurídico próprio.  
e) todas as reais prestadas voluntariamente por terceiro, posterior à constituição da dívida. 
 

Questão 41  
Sobre a Indenização, está CORRETA a seguinte proposição: 

a) A conduta dolosa do agente causador do dano resulta em fixação judicial de indenização, além do 
prejuízo material sofrido pela vítima. 

b) Excepcionalmente admite-se a valoração do grau de culpa do agente causador do dano e do prejuízo 
sofrido pela vítima para efeito de reduzir equitativamente o valor da indenização fixada judicialmente.  

c) Admite-se a indenização tarifada na reparação de danos materiais.  
d) A culpa concorrente deve ser fixada proporcionalmente em razão da extensão dos danos sofridos pelas 

partes envolvidas no ilícito civil.  
e) A indenização punitiva está assegurada à vítima pela legislação civil brasileira e corresponde a uma 

verba autônoma a ser paga em caso de dano material. 
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Questão 42  
Sobre a proteção constitucional do consumidor, está CORRETA a seguinte proposição: 

a) A defesa do consumidor é princípio da ordem social disciplinada na Constituição Federal. 
b) O Estado tem o dever constitucional de promover a defesa do consumidor, podendo ser abolido por 

emenda à Constituição Federal.  
c) Compete privativamente à União legislar sobre direito do consumidor. 
d) A Constituição Federal autoriza a restrição legal à publicidade de tabaco, bebidas alcoólicas, agrotóxicos, 

medicamentos e terapias.  
e) A Constituição Federal estabelece a responsabilidade objetiva na relação de consumo para o fornecedor 

privado em razão do fato do produto e do serviço. 
 
Questão 43  
A propósito da prescrição e da decadência no direito civil, é CORRETO afirmar: 

a) Os prazos de prescrição podem ser fixados ou alterados por vontade das partes. 
b) A renúncia da prescrição pode ser expressa ou tácita e valerá, desde que não haja prejuízo a terceiro, 

depois de consumada a prescrição. 
c) Admite-se a renúncia à decadência estabelecida em lei depois de consumada.  
d) O juiz pode conhecer de ofício da decadência estabelecida em lei ou convencionada pelas partes. 
e) A prescrição pode ser alegada em processo cautelar, porém o seu acolhimento não tem influência no 

julgamento do processo principal. 
 
Questão 44  
Acerca dos direitos da personalidade, está CORRETA  a seguinte proposição:  

a) Os direitos da personalidade têm correspondência patrimonial, são transmissíveis e passíveis de 
penhora. 

b) É válida a disposição remunerada do próprio corpo para uso em fins científicos ou altruísticos para 
depois da morte. 

c) É dispensado o consentimento do sujeito de direito em caso de necessidade de tratamento médico ou 
intervenção cirúrgica que envolva risco de vida. 

d) Em caso de morto, terá legitimação para a tutela dos direitos da personalidade o cônjuge sobrevivente, 
ou qualquer parente em linha reta, ou colateral até o quarto grau.  

e) É vedada a proteção dos direitos da personalidade às pessoas jurídicas. 
 
Questão 45  
A propósito das obrigações solidárias, é CORRETO afirmar: 

a) Importa renúncia à solidariedade obrigacional a propositura de ação contra um ou alguns dos devedores. 
b) Presume-se solidária a obrigação divisível. 
c) Verificada a impossibilidade de cumprimento da prestação por culpa de um dos devedores solidários, a 

obrigação solidária subsiste, porém as perdas e danos serão atribuídos ao co-devedor culpado.  
d) Extingue-se a solidariedade ativa quando a prestação original for convertida em perdas e danos. 
e) O devedor demandado poderá opor as exceções pessoais próprias de outro co-devedor. 

 
Questão 46  
Considerando o regramento sobre os contratos civis, está CORRETO afirmar que  

a) a herança de pessoa viva pode ser objeto de contrato. 
b) a cláusula resolutiva expressa opera mediante interpelação judicial. 
c) as cláusulas contratuais ambíguas ou contraditórias previstas em contrato de adesão serão interpretadas 

de forma mais favorável ao estipulante. 
d) é válida cláusula contratual que prevê a exclusão de responsabilidade do alienante em razão da evicção.  
e) é vedado ao adquirente em caso de vício redibitório reclamar o abatimento do preço, remanescendo a 

possibilidade de postular a devolução da coisa com a restituição dos valores pagos ao alienante. 
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Prova de Direito Processual Civil 

 
Questão 47  
Sobre a petição inicial, é INCORRETO afirmar: 

a) A indicação do valor da causa consiste em uma faculdade da parte, quando se tratar de ações que não 
tenham conteúdo econômico imediato. 

b) A petição inicial será instruída com os documentos indispensáveis à propositura da ação. 
c) A petição inicial poderá ser formulada com pedido genérico, nas situações em que não for possível 

determinar, de modo definitivo, as consequências do ato ou do fato ilícito. 
d) A petição inicial será indeferida quando lhe faltar pedido ou causa de pedir. 
e) Antes de efetivada a citação, o autor poderá aditar o pedido, correndo à sua conta as custas acrescidas 

em razão dessa iniciativa. 
 
Questão 48  
No que concerne aos prazos processuais, é CORRETO afirmar: 

a) No procedimento sumário, o juiz designará audiência de conciliação a ser realizada no prazo de 30 dias, 
citando-se o réu com antecedência mínima de 10 dias; e, em sendo parte ré a Fazenda Pública, os 
prazos serão contados com o acréscimo de 50%. 

b) O prazo para oferecer resposta começa a correr da data em que o mandado de citação for devidamente 
cumprido pelo oficial de justiça. 

c) São contados em dobro para recorrer, em quádruplo para contestar e simples para oferecer razões de 
contrariedade, quando a Fazenda Pública figurar como parte. 

d) É considerada intempestiva a contestação apresentada pela parte, se for protocolada antes da juntada 
aos autos da carta precatória devidamente cumprida. 

e) Não havendo preceito legal, nem assinação pelo juiz, será de 10 dias o prazo para a prática de ato 
processual a cargo da parte. 

 
Questão 49  
É considerado intempestivo o recurso de apelação que 

a) tenha sido protocolado no prazo legal. 
b) tenha sido protocolado no prazo legal, mas, em razão do advento do julgamento do recurso de embargos 

de declaração, não tenha sido posteriormente ratificado, dentro do prazo legal. 
c) tenha sido protocolado no prazo legal, porém, sem a realização do preparo recursal. 
d) tenha sido protocolado no prazo legal, porém, sem a presença nos autos do documento de 

representação processual da parte. 
e) tenha sido protocolado no prazo legal, porém, por parte que não haja sucumbido no objeto da ação. 

 
Questão 50 
A prescrição contra a Fazenda Pública, segundo entendimento atual do Superior Tribunal de Justiça, observa o 
regramento de que o prazo aplicado é  

a) o trienal, em razão do advento do Código Civil de 2002, devendo a prescrição ser conhecida de ofício 
pelo juiz condutor do feito. 

b) o quinquenal, previsto no Decreto Federal nº 20.910/32, não podendo a prescrição ser conhecida de 
ofício pelo juiz condutor do feito. 

c) o trienal para as ações pessoais e o quinquenal para as ações reais, em razão da interpretação conjunta 
do Código Civil de 2002 e do Decreto Federal nº 20.910/32, devendo a prescrição ser conhecida de 
ofício pelo juiz condutor do feito. 

d) o trienal, em razão do advento do Código Civil de 2002, não podendo a prescrição ser conhecida de 
ofício pelo juiz condutor do feito. 

e) o quinquenal, previsto no Decreto Federal nº 20.910/32, devendo a prescrição ser conhecida de ofício 
pelo juiz condutor do feito. 

 



14 

 

Questão 51 
Sobre o reexame necessário, também conhecido como remessa ex officio ou duplo grau de jurisdição obrigatório, 
é INCORRETO afirmar: 

a) A sentença não transita em julgado, mesmo que não haja a interposição de recurso voluntário por parte 
da Fazenda Pública, enquanto não houver a sua apreciação pelo tribunal de justiça. 

b) Caso não haja a remessa espontânea dos autos pelo juízo de instância inferior ao tribunal de justiça, 
cabe ao presidente deste avocar o processo. 

c) O reexame necessário é cabível, ordinariamente, quando for proferida sentença em detrimento das 
fazendas públicas da União, dos estados, do Distrito Federal e dos municípios, e suas respectivas 
autarquias, empresas públicas e fundações de direito público. 

d) O reexame necessário é cabível, ordinariamente, quando for proferida sentença que julgar procedentes, 
no todo ou em parte, os embargos à execução de dívida ativa da Fazenda Pública.  

e) O reexame necessário não será cabível quando a sentença estiver fundada em jurisprudência do órgão 
plenário do Supremo Tribunal Federal ou em súmula desse tribunal, ou do tribunal superior competente. 

 
Questão 52 
Sobre as normas que regem a organização judiciária do estado de Goiás, é CORRETO afirmar: 

a) Aos juízes investidos nas varas da Fazenda Pública Estadual compete processar e julgar as causas em 
que o Estado de Goiás, suas autarquias, empresas públicas, sociedades de economia mista e fundações 
por ele mantidas, forem autores, réus, assistentes, intervenientes ou oponentes, e as que lhes forem 
conexas ou acessórias. 

b) Ao órgão especial do Tribunal de Justiça de Goiás compete processar e julgar, originariamente, as ações 
diretas de inconstitucionalidade de leis e de atos normativos estaduais e municipais, em face da 
Constituição Estadual, e os pedidos cautelares nelas formulados. 

c) O Tribunal Pleno é composto por 31 desembargadores, sendo uma de suas competências a eleição do 
presidente do tribunal de justiça, do vice-presidente e do corregedor geral da justiça. 

d) Às câmaras cíveis, entre outras atribuições, compete processar e julgar os mandados de segurança 
contra atos dos secretários de Estado e de Municípios, procurador geral de justiça, presidente e 
membros do conselho superior do Ministério Público, presidentes e membros dos tribunais de contas, 
auditor e membros da Justiça Militar e comandante geral da Polícia Militar. 

e) Às câmaras criminais, entre outras atribuições, compete conceder os habeas corpus quando a coação for 
atribuída a juiz de direito ou substituto, ao procurador geral de justiça, ao Conselho Superior do Ministério 
Público, aos Tribunais de Contas, ao Conselho ou ao auditor da Justiça Militar e aos secretários de 
Estado e dos Municípios. 

 
Questão 53 
Acerca do pedido de suspensão de liminar ou de sentença, previsto na Lei nº 8.437/92, é CORRETA a seguinte 
proposição: 

a) O presidente do tribunal, ao decidir o pedido de suspensão, em caso de manifesto interesse público ou 
de flagrante ilegitimidade, e para evitar grave lesão à ordem, à saúde, à segurança e à economia 
públicas, não adentra o mérito da decisão guerreada, tanto que a Fazenda Pública poderá se valer do 
recurso de agravo de instrumento para tal desiderato. 

b) Da decisão proferida pelo presidente do tribunal, concedendo ou negando a suspensão, caberá a 
interposição do recurso de agravo, no prazo de 10 dias, já que a Fazenda Pública goza da primazia do 
prazo em dobro para recorrer. 

c) Compete ao presidente do tribunal, ao qual couber o conhecimento do respectivo recurso, suspender, em 
despacho fundamentado, a execução da liminar nas ações movidas contra o Poder Público ou seus 
agentes, mediante requerimento único e exclusivo da pessoa jurídica de direito público interessada. 

d) A interposição do recurso de agravo de instrumento contra liminar concedida nas ações movidas contra o 
Poder Público e seus agentes poderá implicar a perda do objeto ou o condicionamento do pedido de 
suspensão, uma vez que ao Poder Judiciário é vedado o estabelecimento de julgamentos conflitantes 
entre si. 

e) A suspensão deferida pelo presidente do tribunal vigorará até a data em que for proferida a decisão de 
mérito na ação principal. 
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Questão 54  
A Lei n. 11.419/2006 regula o processo eletrônico no Brasil. Acerca da comunicação dos atos processuais nesse 
tipo de processo, está CORRETA a seguinte proposição:  

a) As intimações serão feitas por meio eletrônico em portal próprio aos que se cadastrarem na forma da Lei, 
não se dispensando, contudo, a publicação no Diário da Justiça. 

b) Os tribunais poderão criar Diário da Justiça eletrônico, disponível em sítio da rede mundial de 
computadores, para publicação de atos judiciais e administrativos próprios e dos órgãos a eles 
subordinados, bem como comunicações em geral, considerando-se como termo inicial dos prazos a data 
da publicação da informação no Diário da Justiça eletrônico. 

c) Considerar-se-á realizada a intimação no dia em que o intimando efetivar a consulta eletrônica ao teor da 
intimação, certificando-se nos autos a sua realização, independentemente de ser dia útil ou não, ante a 
virtualidade do sistema. 

d) Caso a intimação não seja consultada em até cinco dias corridos contados da data do seu envio, esta 
será considerada automaticamente efetuada na data do término desse prazo.  

e) Não serão admitidos como meio de prova documentos cuja digitalização seja tecnicamente inviável, em 
virtude do grande volume ou por motivo de ilegibilidade. 

 
Questão 55  
A “medida liminar” em mandado de segurança é típico pedido de antecipação dos efeitos da tutela jurisdicional, 
cuja concessão exige a presença de dois pressupostos, quais sejam, a relevância dos fundamentos do 
impetrante e o risco de ineficácia da medida. Considerando os desdobramentos de tal instituto, é CORRETO 
afirmar que: 

a) não poderá ser concedida medida liminar que tenha por objeto a compensação de créditos tributários,  
podendo, contudo, esta ser deferida em casos de concessão de aumento ou extensão de vantagens a 
servidor público. 

b) a concessão da medida liminar condiciona-se à prestação de caução por parte do impetrante, de forma a 
assegurar eventual ressarcimento devido à pessoa jurídica impetrada.  

c) a decisão que defere a medida liminar em mandado de segurança é irrecorrível, podendo a pessoa 
jurídica de direito público interessada ou o Ministério Público requerer ao presidente do tribunal a 
suspensão da segurança, para evitar grave lesão à ordem, à saúde, à segurança e à economia públicas. 

d) contra a decisão de primeiro grau que defere ou indefere a medida liminar no mandado de segurança 
cabe agravo de instrumento.  

e) deferida ou não a medida liminar, o mandado de segurança terá prioridade de julgamento.  
 

Questão 56  
A sentença proferida num processo, em princípio, só deve atingir, favorecer ou prejudicar as partes (autor e réu). 
Todavia, há situações em que a decisão tomada num processo tem reflexo em outra relação jurídica de direito 
material, estendendo indiretamente os efeitos da sentença a terceira pessoa, estranha à relação jurídica 
processual originária. O “terceiro juridicamente interessado” pode, com o escopo de defender interesse próprio, 
intervir voluntariamente no processo, ou mediante provocação de uma das partes. Sobre as hipóteses de 
intervenção de terceiros no processo civil brasileiro, está INCORRETA a seguinte proposição:  

a) O indivíduo que pretende evitar que seja proferida, em determinado processo, decisão desfavorável a 
uma das partes que, mediata ou imediatamente, possa lhe trazer prejuízos pode fazer uso da 
assistência, modalidade de intervenção de terceiros voluntária, que não suspende o andamento do 
processo.  

b) A oposição é a modalidade de intervenção de terceiros voluntária pela qual um terceiro pretende o 
mesmo direito sobre o qual outros sujeitos litigam em um processo já pendente, sendo que o seu 
julgamento é questão prévia e prejudicial à demanda originária.  

c) Aquele que detiver a coisa em nome alheio, sendo-lhe demandada em nome próprio, deverá convocar o 
proprietário ou possuidor a participar da demanda, através do chamamento ao processo. 

d) A denunciação à lide é obrigatória para aquele que estiver obrigado, pela lei ou pelo contrato, a 
indenizar, em ação regressiva, o prejuízo do que perder a demanda.  

e) Não é cabível intervenção de terceiros nas ações que tramitam nos juizados especiais cíveis.  
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Questão 57  
Os recursos extraordinários lato sensu, em contraposição aos recursos ordinários, têm como finalidade precípua 
a aplicação do direito positivo, mormente para fins de uniformização de sua interpretação. Sobre o recurso 
extraordinário e o recurso especial, está CORRETA a seguinte proposição:  

a) Pelo princípio da singularidade recursal, não se admite a interposição simultânea do recurso 
extraordinário e do recurso especial, devendo este ser interposto primeiro.  

b) Não se exige o exaurimento das vias recursais ordinárias para o cabimento dos recursos extraordinários. 
c) É necessário quórum de 2/3 do Supremo Tribunal Federal para o reconhecimento da repercussão geral 

do recurso extraordinário interposto.  
d) Admite-se recurso especial quanto à questão que, apesar da oposição de embargos declaratórios, não 

foi apreciada pelo tribunal a quo.  
e) Cabe recurso extraordinário quando a decisão recorrida julgar válida lei local contestada diante de lei 

federal.  
 

Questão 58  
Acerca das ações possessórias, é CORRETO afirmar que:  

a) A propositura de ação de reintegração de posse em situação de ameaça de esbulho impede que o juiz 
conceda a medida de proteção da posse adequada. 

b) Sendo cumulado ao pedido possessório o de reparação dos danos causados pelo ato ilícito praticado, 
deverá a ação tramitar pelo procedimento ordinário, ante a impossibilidade de cumulação de pedidos em 
procedimentos especiais. 

c) Estando a petição inicial devidamente instruída, o juiz deferirá, sem ouvir o réu, a expedição do mandado 
liminar de manutenção ou de reintegração de posse. 

d) Caso o réu nas ações possessórias venha a alegar que foi ofendido em sua posse e demandar proteção 
possessória em seu favor, deverá fazê-lo através do oferecimento de reconvenção. 

e) É permitido ao autor, assim como ao réu, na pendência do processo possessório, intentar ação de 
reconhecimento de domínio.  

 
Questão 59 
A tutela cautelar é espécie de tutela de urgência, que se destina a resguardar a utilidade/efetividade de outro 
processo, chamado de processo principal. Com base na tutela cautelar, está INCORRETA a seguinte 
proposição: 

a) A tutela cautelar caracteriza-se por ser hipotética, nada impedindo que a parte favorecida no processo 
cautelar seja sucumbente no processo principal.  

b) O juiz poderá conceder a medida cautelar liminarmente, ou após justificação prévia, sem ouvir o réu, 
quando verificar que este, sendo citado, poderá torná-la ineficaz, não sendo obrigatória a prestação de 
caução por parte do requerente. 

c) Caso o processo principal já esteja em fase recursal, as medidas cautelares deverão ser requeridas 
diretamente ao tribunal, sem passar pela instância a quo. 

d) Cessa a eficácia da medida cautelar se a parte não intentar a ação principal no prazo de trinta dias, 
contados do seu deferimento.  

e) O prazo para contestar a ação cautelar é de cinco dias, contados da data da juntada aos autos do 
mandado de citação devidamente cumprido.  

 
Questão 60  
Sobre o procedimento da Execução Fiscal, é CORRETO afirmar que 

a) débitos de natureza não tributária não podem ser objeto de cobrança pela via da execução fiscal, 
estando submetidos às regras da execução comum, regulada pelo Código de Processo Civil brasileiro.  

b) é vedada a citação pelo correio em processos de execução fiscal.  
c) a competência para processar e julgar a execução da Dívida Ativa da Fazenda Pública exclui a de 

qualquer outro Juízo, inclusive o da falência, da concordata, da liquidação, da insolvência ou do 
inventário. 

d) o executado poderá oferecer embargos no prazo de trinta dias, contados da juntada aos autos do 
mandado de citação devidamente cumprido, independentemente de segurança do juízo.  

e) o juiz pode, de ofício, reconhecer a prescrição intercorrente e decretá-la de imediato, sendo 
desnecessária a oitiva da Fazenda Pública anteriormente. 
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Prova de Direito Financeiro 

 
Questão 61 
Sobre as receitas públicas, está INCORRETA  
a seguinte proposição: 

a) A receita pública em sentido estrito e o ingresso são conceitos diversos, sendo o primeiro relativo à 
agregação efetiva e positiva ao patrimônio do Estado, enquanto o segundo representa uma entrada com 
correspondência no passivo ou condicionada a posterior devolução. Exemplo de ingresso é a caução 
oferecida como garantia em licitação. 

b) Receitas correntes são aquelas que não acrescem o patrimônio público, sendo arrecadadas e desde logo 
convertidas em bens ou serviços. 

c) Nos estágios ou fases da receita, o efetivo ingresso no Tesouro ocorre na denominada fase de 
arrecadação.  

d) O regime contábil da receita é o de caixa, isto é, sua contabilização se dá quando há, de fato, o ingresso 
do recurso nos cofres públicos. 

e) Receita corrente líquida é o somatório das receitas tributárias, de contribuições, patrimoniais, industriais, 
agropecuárias, de serviços, transferências correntes e outras receitas também correntes, deduzidas, nos 
estados, as parcelas entregues aos municípios por determinação constitucional, bem como a 
contribuição dos servidores para o custeio do seu sistema de previdência e assistência social e as 
receitas provenientes da compensação financeira citada no §9º do art. 201 da CF. 

 
Questão 62 
Sobre o orçamento e suas características, é CORRETO afirmar: 

a) À exceção dos impostos, os demais tributos podem ter vinculação determinada por lei infraconstitucional.  
b) É vedada a vinculação da receita de tributos a órgão, fundo ou despesa, ressalvadas as exceções 

previstas na Constituição Federal, a fim de evitar o engessamento da Administração Pública na aplicação 
dos recursos estatais. 

c) As leis orçamentárias são três – o Plano Plurianual (PPA), a Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) e a 
Lei Orçamentária Anual (LOA) – e seguem um padrão de afunilamento, de modo que o PPA traça o 
planejamento de longo prazo; a LDO, as metas de curto prazo e a LOA espelha a execução do 
planejamento estatal. A iniciativa de todas as leis orçamentárias é concorrente, cabendo tal competência 
tanto ao Poder Executivo quanto ao Poder Legislativo. 

d) A unidade orçamentária do sistema legislativo brasileiro é formal. 
e) A Lei Orçamentária Anual (LOA), nos termos da Constituição Federal, abrangerá o orçamento fiscal, o de 

investimento e o da seguridade social. O orçamento fiscal refere-se aos Poderes do Estado, seus fundos, 
órgãos e entidades da administração direta, respeitando-se a autonomia das entidades da administração 
indireta, que não estão sujeitas ao comando constitucional. 

 
Questão 63 
Considerando o que concerne ao tema despesas públicas e orçamento, está CORRETA a seguinte proposição: 

a) O orçamento impositivo existe no panorama jurídico brasileiro, adequando-se, portanto, às disposições 
constitucionais que versam sobre finanças públicas. 

b) Pela Lei Federal nº 4.320/64, as despesas podem ser classificadas como correntes ou de capital, sendo 
as primeiras operações financeiras relativas a aquisições patrimoniais ou redução da dívida pública, 
enquanto as segundas destinam-se à manutenção da máquina administrativa. 

c) O limite prudencial está caracterizado quando os gastos com pessoal ultrapassam 90% do limite previsto 
na Lei de Responsabilidade Fiscal, a partir de quando começam a ser aplicadas as vedações previstas 
em tal instrumento, como, por exemplo, a concessão de aumento ou adequação de remuneração a 
qualquer título, ressalvada a revisão geral anual da remuneração e os aumentos determinados por lei, 
contrato ou decisão judicial. 

d) O regime contábil da despesa é o de competência.  
e) As fases da despesa são previsão, empenho, liquidação e pagamento, sendo essa última complexa, pois 

compreende a aferição, pela Administração Pública, do direito do credor, seguida pelo efetivo 
adimplemento da obrigação com o recebimento da quitação. 
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Questão 64 
Sobre o regime de adiantamento ou suprimento de fundos, é CORRETO afirmar: 

a) Suprimento de fundos é o termo utilizado para definir a execução da despesa pública que se subordina 
ao processo normal de atendimento. 

b) O regime de adiantamento é aplicado segundo a discricionariedade do ordenador definido por lei. 
c) Não se fará adiantamento ou suprimento de fundos a servidor em estado de “alcance” nem a 

responsável por dois adiantamentos ao mesmo tempo, enquanto perdurar o “alcance” ou não houver 
prestação de contas de ao menos um dos dois adiantamentos. 

d) Por estar previsto em lei o funcionário que receberá o numerário para pagamento dos casos de 
despesas, também previstos na norma, em que se aplica o pagamento por adiantamento, não há 
prestação de contas. 

e) Entende-se por “alcance” a situação do servidor que prestou as contas no prazo regulamentar, mas a 
prestação ainda não foi julgada. 

 
Questão 65  
Acerca dos créditos adicionais, está INCORRETA a seguinte proposição: 

a) Créditos adicionais são autorizações de despesas não computadas na Lei Orçamentária Anual ou cuja 
dotação seja insuficiente. 

b) A vigência de créditos adicionais do tipo suplementar coincide com aquela prevista para a dotação 
suplementada, ou seja, vigoram no exercício financeiro em que foram abertos. 

c) São espécies de crédito adicional o crédito suplementar, o crédito especial e o crédito extraordinário. 
d) Os créditos extraordinários podem ser abertos para atender a despesas imprevisíveis e urgentes, como 

as decorrentes de guerra, calamidade pública, comoção interna, por se tratar de fatos que não permitem 
planejamento estatal prévio e exigem, em contrapartida, célere resposta do estado. 

e) Os créditos especiais destinam-se ao atendimento de despesas para as quais não está prevista dotação 
orçamentária, estando autorizados na própria Lei Orçamentária Anual e sendo abertos por decreto do 
Poder Executivo. 

 
Prova de Direito Tributário 

 
Questão 66 

Observado o conceito veiculado no art. 3º do Código Tributário Nacional, que indica tratar-se o tributo de 
prestação pecuniária instituída mediante lei que não constitua sanção de ato ilícito, está CORRETA a seguinte 
proposição: 

a) A iniciativa de lei em matéria tributária é privativa do chefe do Poder Executivo, uma vez que se trata de 
matéria eminentemente orçamentária. 

b) Medida provisória poderá regular matéria tributária só produzindo efeitos no exercício financeiro seguinte 
se houver sido convertida em lei até o último dia daquele em que foi editada. 

c) As obrigações tributárias acessórias, do mesmo modo que as obrigações tributárias principais, somente 
podem ser estabelecidas em lei em sentido estrito, uma vez que estabelecem deveres instrumentais para 
o sujeito passivo, impondo a prática ou abstenção de ato no interesse da administração tributária. 

d) A interdição de estabelecimento como meio para cobrança de tributo é admissível, desde que 
estabelecida em lei. 

e) Em decorrência do princípio da legalidade tributária, o prazo para pagamento do tributo deve ser 
estabelecido em lei em sentido estrito, isto é, ato emanado do Poder Legislativo na medida em que 
consolidado, no taxation without representation. 

 

Questão 67 
Sobre as funções da lei complementar no sistema tributário nacional, está CORRETA a seguinte proposição:. 

a) As imunidades tributárias são veiculadas no texto constitucional, razão por que não poderão ser 
reguladas mediante lei complementar. 

b) O exercício de competência tributária residual será desempenhado mediante lei complementar, com 
exceção daquelas situações de urgência; quando o tributo poderá ser instituído mediante medida 
provisória. 

c) Eventuais conflitos de competência, em matéria tributária, entre a União, os estados, o Distrito Federal e 
os municípios não poderão ser regulados mediante lei complementar, por tratar-se de matéria 
eminentemente constitucional.  

d) Em matéria de ICMS, a lei complementar desempenha papéis fundamentais, entre os quais a fixação de 
alíquotas nas operações interestaduais com vistas a evitar a guerra fiscal entre os estados. 

e) Prazo prescricional em matéria tributária deve ser estabelecido em lei complementar. 
 



19 

 

Questão 68 
Acerca do perfil constitucional do ICMS, está CORRETA a seguinte proposição: 

a) O imposto será não-cumulativo, compensando-se o que for devido em cada operação relativa à 
circulação de mercadoria ou prestação de serviço com o montante cobrado nas anteriores pelo mesmo 
ou outro estado ou pelo Distrito Federal, desde que o tributo haja sido efetivamente recolhido. 

b) O princípio da seletividade não é de observância obrigatória, uma vez que a Constituição dispõe que o 
ICMS “poderá ser seletivo, em função da essencialidade das mercadorias e dos serviços”. 

c) Em relação às operações que destinem mercadorias a consumidor final localizado em outro estado, 
adota-se um critério misto quando o destinatário for contribuinte do imposto, de modo que o tributo é 
recolhido, parcela na origem e parcela no destino.  

d) A cobrança do ICMS importação pressupõe que a pessoa física ou jurídica importadora seja contribuinte 
habitual do imposto. 

e) Resolução do Senado Federal, de iniciativa do presidente da República ou de um terço dos senadores, 
aprovada pela maioria absoluta de seus membros, estabelecerá as alíquotas aplicáveis às operações  
interestaduais e de exportação. 

 
Questão 69  

Acerca do perfil constitucional do ITCD, aliado à jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, está CORRETA a 
seguinte proposição: 

a) O ITCD terá alíquotas mínimas e máximas fixadas pelo Senado Federal, de modo a assegurar que os 
estados não extrapolem seu poder de tributar com alíquotas de caráter confiscatório. 

b) O ITCD poderá ter alíquotas progressivas como decorrência do princípio da capacidade contributiva 
independentemente de previsão expressa na Constituição Federal. 

c) O ITCD será devido pela alíquota vigente ao tempo da conclusão da ação judicial do inventário. 
d) O ITCD é calculado sobre o valor dos bens na data da abertura da sucessão.  
e) A competência tributária relativamente a bens imóveis é do estado no qual se processar o inventário ou o 

arrolamento. 
 

Questão 70 

A propósito da interpretação e da aplicação das fontes do direito tributário, é CORRETO afirmar que 
a) o costume administrativo não tem aptidão para excluir a imposição de penalidades no direito tributário 

considerando a imperatividade da observância do princípio da legalidade. 
b) os tratados internacionais em matéria tributária, considerando seu caráter infraconstitucional, não 

revogam ou modificam a legislação interna. 
c) em respeito ao princípio da irretroatividade da norma tributária, a lei não se aplica a ato ou fato pretérito, 

ainda quando seja expressamente interpretativa.  
d) o direito tributário serve-se de institutos, conceitos e formas do direito privado, podendo a lei tributária 

alterar a definição, o conteúdo e o alcance para definir ou limitar competências tributárias. 
e) interpreta-se literalmente a legislação tributária que disponha sobre a suspensão do crédito tributário. 

 
Questão 71 
Acerca do lançamento tributário, é CORRETO afirmar que 

a) consiste em procedimento administrativo vinculado, o qual se reporta à data da ocorrência do fato 
gerador da obrigação e rege-se pela lei então vigente, desde que não modificada ou revogada. 

b) quando regularmente notificado ao sujeito passivo, não poderá ser alterado em virtude de impugnação 
deste. 

c) eventuais erros contidos na declaração não poderão ser retificados de ofício pela autoridade 
administrativa, no caso de lançamento por declaração. 

d) sua revisão poderá ser iniciada a qualquer tempo, independentemente da extinção do direito da Fazenda 
Pública. 

e) não influem sobre a obrigação tributária quaisquer atos anteriores à homologação, praticados pelo sujeito 
passivo, ou por terceiro, visando à extinção total ou parcial do crédito, no caso de lançamento por 
homologação. 
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Questão 72 

A propósito das isenções tributárias de ICMS, é CORRETO afirmar que 
a) a dispensa legal do pagamento do tributo implica, por conseguinte, a dispensa do cumprimento das 

obrigações acessórias. 
b) a isenção não poderá ser restrita a determinada região do estado, sob o risco de ofensa ao princípio da 

igualdade tributária. 
c) a revogação da isenção poderá se realizar, de acordo com a jurisprudência do STF, a qualquer tempo, 

independentemente da observância do princípio da anterioridade tributária. 
d) a concessão dos incentivos fiscais de ICMS demanda autorização unânime dos estados da Federação 

perante o Conselho Nacional de Política Fazendária (CONFAZ). 
e) a isenção concedida é extensiva às taxas e contribuições de melhoria independentemente de previsão 

em lei.  
 

Questão 73 

Acerca da administração tributária, está CORRETA a seguinte proposição:  
a) As fazendas públicas dos estados prestar-se-ão assistência mútua para a fiscalização dos tributos 

respectivos e a permuta de informações, na forma estabelecida, em caráter geral ou específico, por lei ou 
convênio. 

b) A expedição de certidão positiva com efeito de negativa (CPEN) não se realizará quando da pendência 
de débitos tributários em cobrança executiva, independentemente de penhora ou suspensão de 
exigibilidade. 

c) Em respeito ao sigilo fiscal do contribuinte, é vedada a divulgação de informação relativa a inscrições na 
Dívida Ativa da Fazenda Pública. 

d) A autoridade administrativa tributária encontra-se autorizada a proceder à interdição de estabelecimento 
comercial, quando da inadimplência contumaz do contribuinte.  

e) As entidades imunes não se submetem ao poder de fiscalização das administrações tributárias. 
 

Questão 74 
Sobre o Sistema Tributário Nacional, está  CORRETA a seguinte proposição: 

a) As limitações ao poder de tributação estão especificadas única e exclusivamente na seção constitucional 
“Das Limitações do Poder de Tributar”. 

b) As limitações ao poder de tributação do Estado não sofrem qualquer tipo de restrição material quanto à 
reforma constitucional, desde que atendidos os pressupostos formais e circunstanciais pertinentes. 

c) A União pode, em regra, criar isenção heterônoma. 
d) Conquanto tenham natureza diversa de tributo, as multas estão abarcadas, segundo forte entendimento 

doutrinário e jurisprudencial, pelo princípio da vedação ao confisco.  
e) É de competência legiferante estadual o imposto sobre a transmissão gratuita, onerosa e causa mortis, 

de quaisquer bens ou direitos. 
 
Questão 75  
A empresa “Bem me quer LTDA.” foi autuada pelo FISCO estadual em março de 2000, após a constatação de 
diferenças entre o ICMS declarado/recolhido e aquele que deveria efetivamente ter sido recolhido em virtude de 
circulação de mercadorias no período de 1º a 30 de janeiro de 1995, não declaradas – omissão na declaração da 
existência de operação comercial e não recolhimento da exação devida. A constatação de referida diferença 
ocorreu pelo exame de dados contábeis que estavam em caderno avulso e escondido há anos, encontrado pelo 
FISCO em um procedimento de fiscalização no estabelecimento comercial. 
Após passar pelos trâmites processuais administrativos, com utilização de todos os recursos e meios de defesa 
previstos na lei adequada, houve decisão administrativa definitiva em abril de 2005. O processo administrativo 
tributário foi remetido à divisão da dívida ativa do Estado, para inscrição, em maio de 2005. 
O Estado intentou a competente execução fiscal em abril de 2009, consolidando-se o despacho de citação do 
magistrado no mesmo mês. 
Considerando o histórico acima, é CORRETO afirmar que 

a) ocorreu decadência do direito de lançamento do FISCO, ante o transcurso do lustro entre a data do fato 
gerador e a autuação fiscal. 

b) ocorreu prescrição tributária pela demora do credor em promover a cobrança judicial do crédito, 
porquanto entre a data da autuação e a efetiva propositura da ação transcorreram mais de cinco anos. 

c) o tipo de lançamento do caso apresentado é aquele denominado de autolançamento ou lançamento por 
homologação. 

d) o despacho do magistrado determinando a citação da empresa não tem qualquer efeito tributário. 
e) não ocorreu a decadência tributária em virtude da natureza oficiosa do lançamento, de modo que o prazo 

quinquenal previsto no CTN tem como termo inicial o primeiro dia útil do exercício seguinte àquele em 
que ocorreu o fato gerador.  

Questão 76 
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Considerando as determinações legais vigentes, acerca dos tributos, está CORRETA a seguinte proposição: 
a) Adota-se atualmente a teoria pentapartida ou quinquipartida, reconhecida pelo Supremo Tribunal 

Federal, que distribui os tributos em cinco espécies: impostos, taxas, contribuições de melhoria, imposto 
extraordinário de guerra e contribuições diversas. 

b) Os impostos são tributos não vinculados, cujo fato gerador consiste numa situação independente de 
qualquer atividade estatal específica em relação ao contribuinte. 

c) As taxas e contribuições especiais são tributos contraprestacionais de referibilidade direta. 
d) Os impostos residual e sobre grandes fortunas serão instituídos por meio de lei ordinária federal. 
e) O ICMS é um típico imposto pessoal. 
 

Questão 77 
A respeito da responsabilidade tributária, está CORRETA a seguinte proposição: 

a) O legislador pode, com ampla liberdade, atribuir a qualquer pessoa a responsabilidade pelo cumprimento 
da obrigação tributária, exonerando total ou parcialmente o contribuinte. 

b) O adquirente ou remitente respondem supletivamente pelos tributos relativos aos bens adquiridos ou 
remidos. 

c) A responsabilidade dos sucessores é exemplo típico de responsabilidade por transferência. 
d) Na responsabilidade por substituição, o substituto assume desde a ocorrência do fato gerador a posição 

do contribuinte; entretanto, seu papel resume-se ao cumprimento da obrigação tributária primária ou 
principal. 

e) O sócio-gerente de uma pessoa jurídica é alcançado pela responsabilidade tributária apenas no caso de 
inadimplemento do tributo, ocasião em que se tornará pessoalmente responsável por tal obrigação. 

 
Questão 78 
A respeito do imposto sobre a transmissão causa mortis e doação de quaisquer bens ou direitos, é CORRETO 
afirmar que 

a) a decadência do direito de lançamento pelo FISCO Estadual tem como termo inicial o evento morte, em 
função do princípio da saisine. 

b) a participação fazendária restringe-se à atuação direta de auditor fiscal da receita estadual nos feitos 
judiciais e extrajudiciais, a fim de aferir a regularidade do recolhimento do tributo. 

c) tem alíquotas máximas definidas em lei complementar nacional. 
d) a jurisprudência do STJ sedimenta-se no sentido de que, em se tratando de inventário, o juiz de direito 

investe-se da qualidade de agente lançador do tributo e, ao julgar o valor do imposto no seio do 
procedimento especial, acaba por efetuar a constituição do crédito tributário.  

e) no caso de bens imóveis, compete ao Estado onde se processar o inventário ou arrolamento, ou tiver 
domicílio o doador, ou ao Distrito Federal. 
 

Prova de Direito do Trabalho  

 
Questão 79  
Pedro foi contratado pela empresa “A” com a finalidade de prestar serviços de vigilância para um ente público “B” 
e para uma empresa privada “C”, inexistentes a pessoalidade e a subordinação direta com estes tomadores do 
serviço. Dispensado pela empresa “A”, após três anos de prestação de serviços para os tomadores do serviço, 
Pedro não recebeu as verbas rescisórias. De acordo com as diretrizes da Súmula 331 do TST, está CORRETA a 
seguinte proposição: 

a) A contratação de Pedro pela empresa interposta “A” é ilegal, pois, não sendo hipótese de trabalho 
temporário, o vínculo de emprego se forma diretamente com os tomadores do serviço “B” e “C”. 

b) Todos respondem pelas obrigações trabalhistas assumidas pela empresa regularmente contratada, 
porém os tomadores “B” e “C” respondem apenas subsidiariamente e da mesma maneira, isto é, sem 
qualquer perquirição de culpa in vigilando ou in eligendo. 

c) Para que os tomadores do serviço possam ser executados como devedores subsidiários, não é 
necessário que figurem no título executivo judicial. 

d) O pagamento das verbas rescisórias é de responsabilidade exclusiva da empresa “A”, por se tratarem de 
obrigações de caráter personalíssimo. 

e) Em relação ao ente público “B”, a responsabilidade subsidiária não decorre de mero inadimplemento das 
obrigações trabalhistas assumidas pela empresa regularmente contratada, mas da conduta culposa no 
cumprimento das obrigações da Lei n. 8.666, de 21 de junho de 1993. 
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Questão 80 
Quanto ao cargo de confiança, é CORRETO afirmar: 

a) O empregado que exerce cargo de confiança, ao ser transferido provisoriamente, não tem direito ao 
adicional de transferência.  

b) A previsão de transferência no contrato de trabalho exclui o direito ao adicional de transferência para o 
empregado provisoriamente transferido que exercer cargo de confiança.  

c) Ao empregado garantido pela estabilidade que deixar de exercer cargo de confiança é assegurada a 
reversão ao cargo efetivo que haja anteriormente ocupado, salvo no caso de prática de falta grave.  

d) O empregado que percebe gratificação de função por sete anos consecutivos tem o direito de continuar 
recebendo a gratificação no retorno ao exercício de seu cargo efetivo, em razão do princípio da 
estabilidade financeira.  

e) Mantido o empregado no exercício de função comissionada, pode o empregador reduzir o valor da 
gratificação para que corresponda à média das diferentes gratificações recebidas no período 
configurador da estabilidade financeira. 

 
Questão 81 
Na sucessão de empresas, 

a) a estipulação contratual de cláusula de não-responsabilização exclui a responsabilidade trabalhista do 
sucedido, respondendo o sucessor integralmente pelos débitos trabalhistas. 

b) os direitos trabalhistas adquiridos pelos empregados e os respectivos contratos de trabalho não são 
afetados, respondendo a empresa sucedida subsidiariamente. 

c) os direitos trabalhistas adquiridos pelos empregados e os respectivos contratos de trabalho não são 
afetados, respondendo a empresa sucedida solidariamente. 

d) há alteração na propriedade da empresa, porém a sucessão não é admitida no Direito do Trabalho em se 
tratando de empresas públicas. 

e) o sucessor deve manter a mesma atividade do sucedido para que se caracterize a efetiva sucessão. 
 
Questão 82 
Considerando a jurisprudência cristalizada do Tribunal Superior do Trabalho (Súmulas e OJs), no tocante aos 
servidores públicos celetistas, é CORRETO afirmar: 

a) Os servidores públicos celetistas têm direito ao vale-transporte, instituído pela Lei 7.418/85.     
b) O empregado de autarquias e fundações públicas não é beneficiário da estabilidade prevista no art. 41 

da Constituição Federal de 1988. 
c) Exceto na hipótese de vedação legal ou contratual expressa, a opção do servidor público pelo regime 

trabalhista não implica renúncia dos direitos inerentes ao regime estatutário.  
d) Para fins de impedir a equiparação salarial pelo exercício da mesma função na mesma localidade, o  

quadro de pessoal organizado em carreira das entidades de direito público da administração direta, 
autárquica e fundacional terá sua validade condicionada à homologação pelo Ministério do Trabalho e 
Emprego.  

e) Ainda que preenchidos os requisitos do art. 3º da CLT, é inviável o reconhecimento de vínculo de 
emprego entre policial militar e empresa privada, independentemente do eventual cabimento de   
penalidade disciplinar prevista no estatuto do policial militar. 

 
Questão 83 
Segundo a legislação de medicina e segurança do trabalho, é CORRETO afirmar que 

a) os titulares da representação dos empregadores na CIPA não poderão sofrer dispensa arbitrária, assim  
entendida a que não se fundar em critério disciplinar, econômico, técnico ou financeiro.  

b) serão consideradas atividades ou operações perigosas aquelas que, por sua natureza, condições  ou 
métodos de trabalho, exponham os empregados a agentes nocivos à saúde, acima dos limites de 
tolerância fixados em razão da natureza e da intensidade do agente e do tempo de exposição aos seus 
efeitos.  

c) constatado o labor em condições simultaneamente perigosas e insalubres, deverá o empregado receber 
ambos os adicionais.  

d) a  eliminação do agente de risco não poderá  implicar  supressão do pagamento do adicional de 
insalubridade ou periculosidade, salvo negociação coletiva, haja vista o princípio da irredutibilidade  do 
salário. 

e) os efeitos pecuniários decorrentes do trabalho prestado em condições de insalubridade ou periculosidade 
serão devidos a contar das datas de inclusão da respectiva atividade nos quadros  aprovados pelo 
Ministro do Trabalho. 
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Questão 84 
As normas legais trabalhistas acerca da remuneração estabelecem que 

a) incluem-se no salário as ajudas de custo que excedam à metade do valor do salário.  
b) o  transporte fornecido  pelo empregador para deslocamento até o local de trabalho e retorno não integra 

o salário, desde que o local de trabalho não seja servido por transporte público.  
c) a assistência  médica, hospitalar ou odontológica, prestada  diretamente pelo empregador ou mediante 

seguro-saúde, tem natureza de salário in natura.  
d) as vantagens seguro de vida e previdência não têm natureza salarial.  
e) ao empregador incumbe suportar os riscos do empreendimento, sendo-lhe  vedado efetuar desconto  

salarial em razão de dano provocado pelo empregado, ainda que haja previsão contratual,  salvo a 
hipótese de dolo.   

 

Prova de Processo do Trabalho 

 
Questão 85 
No que se refere aos recursos no Processo do Trabalho, é CORRETO afirmar que 

a) a finalidade do agravo de instrumento é destrancar recurso que não tenha sido conhecido, sendo 
inexigível, portanto, depósito recursal na sua interposição.   

b) o juízo de admissibilidade de recurso feito no juízo a quo não vincula o juízo ad quem, pois se o juízo de 
primeiro grau entender que não cabe recurso por determinado fundamento, nada impede que o tribunal 
examine a mesma questão por motivo, inclusive, de hierarquia.  

c) não é cabível a interposição de recurso imediato contra decisão interlocutória suscetível de impugnação 
mediante recurso para o mesmo tribunal.   

d) o agravo de petição no processo do trabalho presta se a atacar qualquer decisão do juiz na execução, 
inclusive as interlocutórias.  

e) não é cabível a interposição de recurso imediato contra decisão interlocutória de Tribunal Regional do 
Trabalho contrária à Súmula ou Orientação Jurisprudencial do Tribunal Superior do Trabalho. 

 
Questão 86 
Em relação à ação rescisória no processo do trabalho, está CORRETA a seguinte proposição. 

a) O litisconsórcio é necessário, independentemente do polo da demanda. 
b) A revelia produz os efeitos da confissão. 
c) O litisconsórcio é facultativo, independentemente do polo da demanda. 
d) Se calcada em violação de lei, admite reexame de fatos e provas do processo que originou a decisão 

rescindenda. 
e) O litisconsórcio é necessário em relação ao polo passivo da demanda, apenas. 

 
Questão 87 
Sobre provas no processo do trabalho é CORRETO afirmar que 

a) é exigência do processo do trabalho a apresentação de rol de testemunhas com a petição inicial. 
b) o preposto de uma empresa não pode depor como testemunha em outro processo trabalhista no qual a 

empresa seja parte, pelo fato de atuar como representante da pessoa jurídica, portanto, com interesse na 
causa.  

c) não se aplica à prova no processo do trabalho a mesma restrição disposta no processo civil, que não 
permite a substituição de testemunhas do rol previamente apresentado, exceto nos casos taxativamente 
previstos no art. 408 do CPC. No dia da audiência trabalhista, a parte pode livremente trocar as 
testemunhas que pretendia ouvir. 

d) é nulo o indeferimento de prova testemunhal por alegação de cerceamento de defesa, se o fato já estiver 
provado por documento ou confissão da parte ou só puder ser provado por documento ou exame pericial. 

e) o depoimento de partes e testemunhas que não saibam falar o idioma nacional e o do surdo-mudo ou 
mudo que não saiba escrever deve ser feito por intermédio de intérprete oficial nomeado pelo juiz. 
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Questão 88  
Segundo a jurisprudência cristalizada do Tribunal Superior do Trabalho (OJs)  versando sobre a execução contra  
a fazenda pública, está CORRETA a seguinte proposição: 

a) O sequestro de verbas públicas para satisfação de precatórios trabalhistas só é admitido na hipótese de 
preterição do direito de precedência do credor ou de não inclusão da despesa no orçamento, sendo 
incabível em caso de não-pagamento do precatório até o final do exercício, quando incluído no 
orçamento. 

b) As decisões desfavoráveis a ente público, em sede de precatório, têm natureza administrativa e serão  
submetidas à  remessa  necessária.  

c) Tratando-se de reclamações trabalhistas plúrimas, a aferição do que vem a ser obrigação de pequeno 
valor, para efeito de dispensa de formação de precatório e aplicação do disposto no § 3º do art. 100 da 
CF/88, deve ser realizada considerando-se a totalidade da condenação.  

d) É indevido o sequestro de verbas públicas quando o exequente/requerente não se encontra em primeiro 
lugar na lista de ordem cronológica para pagamento de precatórios ou quando não demonstrada essa 
condição.   

e) O presidente do TRT, em sede de precatório, tem competência funcional para declarar a inexigibilidade 
do título judicial exequendo, quando fundado em lei ou ato normativo declarados inconstitucionais pelo 
Supremo Tribunal Federal ou em aplicação ou interpretação tidas por incompatíveis com a Constituição 
Federal.   

 
Questão 89  
No tocante à prescrição trabalhista, o entendimento cristalizado do Tribunal Superior do Trabalho (OJs e 
Súmulas) está reproduzido na seguinte proposição: 

a) Em se tratando de pedido de reenquadramento, a prescrição é total, contada da data do enquadramento 
do empregado.  

b) Na ação que objetive corrigir desvio funcional, a prescrição é total, contada da data em que o trabalhador 
foi desviado da função original.  

c) A reclamação trabalhista, ainda que arquivada, interrompe a prescrição em relação a todas as  
pretensões decorrentes do mesmo contrato de trabalho, inclusive aquelas que não integraram a  
reclamação  arquivada.  

d) Respeitado o biênio subsequente à cessação contratual, a prescrição trabalhista atinge as pretensões 
imediatamente anteriores a cinco anos, contados da data do ajuizamento da reclamação, salvo se  este  
ocorreu na vigência do contrato de trabalho, caso em que a contagem se dará a partir da ruptura 
contratual.  

e) Na ação de equiparação salarial, na constância do vínculo, a prescrição é total, contada da data em que 
o reclamante passou a exercer a mesma função do paradigma, mesmo que a situação perdure para além 
do prazo prescricional.   

 
Questão 90  
De acordo com a legislação processual trabalhista, é CORRETO  afirmar que 

a) a competência territorial será definida pela localidade em que o empregado, reclamante ou reclamado,  
foi contratado.   

b) em se tratando de empregador que promova realização de atividades fora do lugar do contrato de 
trabalho, é assegurado ao empregado apresentar reclamação no foro da celebração do contrato ou no da 
prestação dos respectivos serviços.  

c) aos trâmites e incidentes do processo da execução não são aplicáveis os preceitos que regem o 
processo dos executivos fiscais para cobrança da dívida ativa da Fazenda Pública Federal.    

d) a Justiça do Trabalho não tem competência para executar títulos executivos extrajudiciais.   
e) o executado terá cinco dias para apresentação de embargos, contados da citação, cabendo igual prazo 

ao exequente para apresentar impugnação.  
  



25 

 

 

Prova de Direito Agrário/Urbanístico 

 
Questão 91  
Observadas as disposições da Lei Federal n. 6.766/1979, que disciplina o parcelamento do solo urbano, é 
INCORRETO afirmar: 

a) Os loteamentos aprovados deverão reservar uma faixa não edificável com largura de 15 metros de cada 
lado, ao longo das faixas de domínio público de rodovias, ferrovias, águas correntes e dormentes, salvo 
maiores exigências de legislação específica. 

b) Pode o poder público exigir a reserva de faixa não edificável também para equipamentos urbanos, tais 
como rede de abastecimento de água, rede de esgoto e de telefonia. 

c) Os lotes terão área mínima de 250 m², salvo quando o loteamento se destinar a urbanização específica 
ou edificação de conjuntos habitacionais de interesse social, previamente aprovados pelos órgãos 
públicos competentes. 

d) Como regra, o loteamento deve ser aprovado pelo Município ou Distrito Federal, mas aos Estados-
membros caberá disciplinar a aprovação pelos municípios quando o projeto envolver uma área superior a 
1.000.000 m². 

e) É vedado vender ou prometer vender parcela de loteamento ou desmembramento não registrado. 
 
Questão 92  
São considerados instrumentos de intervenção urbanística do Estatuto das Cidades (Lei Federal n. 10.257/2001) 
os institutos abaixo, EXCETO 

a) plano diretor para cidades com mais de 50 mil habitantes, revisto, a cada cinco anos, pelo menos. 
b) desapropriação com pagamento através de títulos. 
c) instituição de unidades de conservação para tutela de áreas especialmente protegidas. 
d) direito de preempção para conferir direitos ao município. 
e) referendo popular e plebiscito para homenagear a vontade popular. 

 
Questão 93  
Acerca da Lei Estadual n. 17.545/2012, que dispõe sobre a regularização da ocupação de imóveis no território 
goiano, é CORRETO afirmar: 

a) Aplica-se a imóveis do estado de Goiás e de entidades de sua administração indireta. 
b) Aplica-se tanto a imóveis urbanos quanto aos rurais. 

c) Considera população de baixa renda aquela com renda mensal per capita inferior ou igual a um salário 

mínimo ou familiar não superior a três salários mínimos. 
d) Veicula instrumentos de regularização apenas da ocupação irregular, não contemplando meios de 

regularização da ocupação clandestina. 
e) Considerou entidades familiares não apenas as formas tradicionais de relações afetivas, mas também as 

formadas por companheiros, homoafetivos ou não, e sua prole, bem como pela família monoparental e 
anaparental. 

 
Questão 94  
Sobre alguns dos procedimentos constantes da Lei de Registros Públicos, é INCORRETO afirmar: 

a) Se o imóvel não estiver matriculado ou registrado em nome do outorgante, o oficial exigirá a prévia 
matrícula e o registro do título anterior, qualquer que seja a sua natureza, para manter a continuidade do 
registro. 

b) Cessarão automaticamente os efeitos da prenotação se, decorridos 30 dias do seu lançamento no 
Protocolo o título não tiver sido registrado por omissão do interessado em atender às exigências legais. 

c) Se o registro ou a averbação for omissa, imprecisa ou não exprimir a verdade, a retificação será feita 
pelo Oficial do Registro de Imóveis competente, mediante requerimento do interessado, por meio do 
procedimento administrativo previsto no art. 213, facultado ao interessado requerer a retificação por meio 
de procedimento judicial. 

d) O registro da penhora faz prova quanto à fraude de qualquer transação posterior. 
e) São admitidos registros mesmo que o imóvel a que se referirem não esteja matriculado. 
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Questão 95 
Observadas as normas constantes do capítulo da Constituição Federal de 1988 que trata da política agrícola e 
fundiária e também da reforma agrária, está INCORRETO o seguinte dispositivo: 

a) Não se sujeitam aos impostos federais, estaduais e municipais as operações de transferência de imóveis 
desapropriados para fins de reforma agrária. 

b) Na desapropriação por interesse social para fins de reforma agrária, as benfeitorias úteis e necessárias 
serão indenizadas em dinheiro. 

c) Para aferição do cumprimento da função social, deve-se promover uma utilização adequada dos 
recursos naturais disponíveis na propriedade rural e a preservação do meio ambiente. 

d) Aquele que, não sendo proprietário de imóvel rural, possua como seu, por dez anos ininterruptos, sem 
oposição, área de terra, em zona rural, não superior a vinte e cinco hectares, tornando-a produtiva por 
seu trabalho ou de sua família, tendo nela sua moradia, adquirir-lhe-á a propriedade. 

e) Os beneficiários da distribuição de imóveis rurais pela reforma agrária receberão títulos de domínio ou de 
concessão de uso, inegociáveis pelo prazo de dez anos. 

  
Prova de Direito Ambiental 

 
Questão 96  
De acordo com a Lei n. 6.938, de 31 de agosto de 1981, que trata da Política Nacional do Meio Ambiente está 
INCORRETA a seguinte proposição: 

a) As atividades empresariais públicas ou privadas serão exercidas em consonância com as diretrizes da 
Política Nacional do Meio Ambiente. 

b) Os órgãos ou entidades estaduais responsáveis pelos programas e projetos, bem como pelo controle e 
fiscalização de atividades capazes de provocar a degradação ambiental, são órgãos executores do 
Sistema Nacional do Meio Ambiente-SISNAMA. 

c) São instrumentos da Política Nacional do Meio Ambiente: o zoneamento ambiental; a avaliação de 
impactos ambientais; o cadastro técnico federal de atividades e instrumentos de defesa ambiental; os 
instrumentos econômicos, como concessão florestal, servidão ambiental, seguro ambiental e outros. 

d) O proprietário ou possuidor de imóvel, pessoa natural ou jurídica, pode, por instrumento público ou 
particular ou por termo administrativo firmado perante órgão integrante do SISNAMA, limitar o uso de 
toda a sua propriedade ou de parte dela para preservar, conservar ou recuperar os recursos ambientais 
existentes, instituindo servidão ambiental. 

e) As entidades e órgãos de financiamento e incentivos governamentais condicionarão a aprovação de 
projetos habilitados a esses benefícios ao licenciamento ambiental e ao cumprimento das normas, dos 
critérios e dos padrões expedidos pelo Conselho Nacional do Meio Ambiente-CONAMA. 

 
Questão 97 
Sobre o Sistema Nacional de Unidades de Conservação (SNUC), é CORRETO afirmar que 

a) nas áreas de proteção ambiental são permitidas a pesquisa científica e a visitação pública, nas 
condições estabelecidas pelo órgão gestor, no caso das áreas de domínio público, e, pelo proprietário, 
nas áreas privadas. 

b) é obrigatória a realização prévia de estudos técnicos e de consulta pública para criação de toda unidade 
de conservação. 

c) as unidades de conservação, exceto as reservas particulares do patrimônio natural e as reservas 
extrativistas, devem ter zona de amortecimento, com o propósito de minimizar os impactos negativos 
sobre a unidade. 

d) é considerado uso direto, dentro das unidades de conservação, aquele que envolve coleta e uso apenas 
comercial dos recursos naturais. 

e) a reserva da biosfera integra o grupo das unidades de conservação de proteção integral. 
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Questão 98 
Observado o disposto na Lei n.12.651, de 25 de maio de 2012, é INCORRETO afirmar que 

a) a obrigação de recompor a área de preservação permanente (APP) tem natureza real e vincula o 
sucessor no caso de transferência de domínio ou posse do imóvel. 

b) é permitido o acesso de pessoas e animais às áreas de preservação permanente para obtenção de água 
e para realização de atividades de baixo impacto. 

c) nas áreas passíveis de uso alternativo do solo, a supressão de vegetação que abrigue espécie da flora 
ou da fauna ameaçada de extinção, segundo lista oficial publicada pelos órgãos federal ou estadual ou 
municipal do SISNAMA, ou espécies migratórias dependerá da adoção de medidas compensatórias e 
mitigadoras que assegurem a conservação da espécie. 

d) a área da reserva legal deverá ser registrada no órgão ambiental competente por meio de inscrição no 
Cadastro Ambiental Rural-CAR, ficando nessa hipótese o proprietário ou possuidor rural desobrigado de 
realizar a averbação no Cartório de Registro de Imóveis. 

e) é vedada a exploração econômica da reserva legal, sendo permitida apenas a coleta de produtos não 
madeireiros, tais como  frutos, cipós, folhas e sementes. 
 

Questão 99 
Considerando o disposto na legislação ambiental, está CORRETA a seguinte proposição: 

a) A competência fiscalizatória em matéria ambiental é atribuição comum da União, Estados, Distrito 
Federal e Municípios, prevalecendo o auto de infração ambiental lavrado pelo órgão responsável pela 
realização do licenciamento ou autorização da atividade ou empreendimento. 

b) Qualquer pessoa, que constate a ocorrência de infração ambiental, é obrigada a dirigir representação às 
autoridades competentes para o exercício do poder de polícia ambiental, sob pena de co-
responsabilidade. 

c) É exigida a apresentação de prévio estudo de impacto ambiental-EIA e respectivo relatório-RIMA para o 
licenciamento ambiental de todo e qualquer empreendimento que cause dano ao meio ambiente, 
devendo o empreendedor arcar com os custos de sua elaboração por equipe técnica multidisciplinar. 

d) É vedada ao ente federativo, em qualquer hipótese, a delegação a outro ente, da execução de ações 
administrativas com vistas à proteção do meio ambiente. 

e) O Estado poderá, em caráter supletivo, desde que solicitado pelo Município, realizar o licenciamento 
ambiental de atividades de impacto local, no caso do ente municipal não possuir órgão ambiental 
capacitado ou conselho de meio ambiente. 

 
Questão 100  
De acordo com a legislação ambiental, é CORRETO afirmar que 

a) é competência privativa da União legislar sobre proteção ao patrimônio histórico, cultural, artístico, 
turístico e paisagístico. 

b) a Floresta Amazônica brasileira, a Mata Atlântica, a Serra do Mar, o Pantanal Mato-Grossense , a Zona 
Costeira e o Cerrado são patrimônio nacional, e sua utilização far-se-á, na forma da lei, dentro de 
condições que assegurem a preservação do meio ambiente, inclusive quanto ao uso dos recursos 
naturais. 

c) a água é um recurso ilimitado, dotado de valor econômico. 
d) são disponíveis as terras devolutas ou arrecadadas pelos Estados, por ações discriminatórias, 

necessárias à proteção dos ecossistemas naturais. 
e) o tombamento, visando à proteção do patrimônio cultural, pode ser voluntário ou compulsório. 
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